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EXMA SRA. PRESIDENTA DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ 

 
 
 
 

Concorrência Pública 08/2022 
Objeto: Contratação de empresa para Construção do Terminal 
Rodoviário – Santa Rita do Sapucaí/MG 
 
 

 HAMMER CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA LTDA, empresa sediada na Av. Ulysses 

Borges Siqueira, nº 601 – Bairro Jardim Universo – Mogi das Cruzes – Estado do São Paulo, inscrita 

no CNPJ sob nº 45.154.920/0001-00, e devidamente constituída nos autos do processo licitatório em 

epígrafe Concorrência Pública 08/2022 promovida pela Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, 

vem através de seu representante legal abaixo assinado e qualificado, tendo conhecimento da nossa 

desclassificação de nossa proposta comercial e não se conformando com o resultado do julgamento de 

nossa proposta pela Comissão de Licitações, pela presente nos exatos termos facultados pelo artigo 

109, Inciso I, alínea “b” da Lei Federal 8666/93 de 21 de Junho de 1993, oferecer RECURSO 

HIERÁRQUICO, com base nas razões de fato e de direito a seguir articuladamente expostas, 

requerendo, desde já, a reconsideração daquela decisão e a remessa do presente à autoridade superior, 

para deliberação conforme regra estampada no parágrafo 4º do mesmo artigo e diploma legal. 

 Inobstante isto, é de se aplicar ao presente recurso o efeito suspensivo a que alude o parágrafo 

2º do referenciado artigo 109 da Lei maior 8666/93 que rege e disciplina os processos licitatórios, 

como as razões de recorrer é de se consignar o seguinte: 

 I – DA TEMPESTIVIDADE 

 É o presente Recurso Administrativo plenamente tempestivo, devendo ser acolhido uma vez 

que tomamos conhecimento da ata de julgamento no site da prefeitura em 29/12/2022, tendo até o dia 

06/01/2023 como prazo limite para a apresentação de nosso recurso (5 dias uteis) conforme descrito 

02/01 (já que na sexta-feira 30/12 não houve expediente), 03/01, 04/01 / 05/01 e 06/01/2023. 
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 Sendo o prazo legal para apresentação da presente de 05 dias uteis, conforme o Inciso I, letra a 

ART. 109, DA LEI Nº 8.666/93, são essas razões ora formuladas plenamente tempestivas, razão pela 

qual, deve essa respeitável Comissão conhecer e julgar o presente recurso. 

 Assim sendo, requer-se, desde já, o recebimento do presente recurso, na forma prevista em lei, 

com seu encaminhamento à autoridade competente para a devida apreciação, requerendo a total e 

completa procedência. 

 II – DO CABIMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 Segundo determinação legal, dos atos da Administração decorrentes da Lei Federal 8.666/93, 

caberá interposição de recurso administrativo no caso de habilitação ou inabilitação do licitante ou 

desclassificação da proposta, “in verbis”: 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da 

aplicação desta Lei cabem: 

I – Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 

contar da intimação do ato ou da lavratura da 

ata, nos casos de: 

b) Julgamento das Propostas. 

 A Constituição Federal prevê instrumentos extrajudiciais de proteção dos direitos individuais e 

dos interesses coletivos em face de ações ou omissões da Administração Pública. O art. 5º, inciso LV 

da CF, assegura todos os licitantes o direito a recurso. 

 Não restam dúvidas quanto ao cabimento do mesmo, tendo em vista preenchidos todos os 

pressupostos recursais. 

 III – DO INJUSTO JULGAMENTO DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES EM 

DESCLASSIFICAR NOSSA PROPOSTA DE MENOR PREÇO GLOBAL APRESENTADO 

 A Comissão de Licitações da PM de Santa Rita do Sapucaí descumpriu regra básica da 

Licitação do tipo MENOR PREÇO GLOBAL e descumprido também o que determina o item 9.1 do 

Edital onde está disposto que “o critério de julgamento SERÁ O MENOR PREÇO GLOBAL e as 

propostas serão classificadas pelo menor valor global”. 

 Sem qualquer critério a Comissão de Licitações desclassificou nossa proposta que foi a de 

MENOR PREÇO OFERTADO alegando que nossa empresa não tenha cumprido a solicitação do 

edital, o que não condiz a verdade, afirmando que não apresentamos a composição de custos unitários. 
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 A Comissão de Licitações, parece confundir a composição dos unitários da planilha (que é o 

preenchimento dos custos unitários da planilha que multiplicado pelos quantitativos, resultará o preço 

global da obra) com COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS, que é o cálculo de 

como se chega no importe do custo unitário (valores de mão de obra e encargos, valores de materiais 

utilizados e BDI aplicado). 

 Em momento algum o Edital solicita a COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS 

UNITÁRIOS. 

 Primeiramente deve-se dar ênfase ao injusto julgamento da Comissão de Licitações em 

desclassificar nossa empresa sem qualquer motivo que ampare essa absurda decisão, reformada após o 

Recurso Administrativo impetrado por nosso concorrente, uma vez que na ata divulgada em 

06/12/2022, a Comissão de Licitações classificou nossa proposta de R$ 4.962.814,00 como vitoriosa 

do pleito licitatório, tendo levado a MAIOR VANTAGEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

levando uma vantagem econômica de R$ 632.987,72 para o Município de Santa Rita do Sapucaí. 

 Não considerando a vantagem alcançada, com recurso impetrado por nosso concorrente, a 

Comissão de Licitações absurdamente reformou sua decisão, desclassificando nossa empresa que 

apresentou O MENOR PREÇO ENTRE O S LICITANTES, e que cumpriu rigorosamente a todas 

exigências do edital, baseando se em um recurso administrativo totalmente improcedente, para 

desclassificação de nossa empresa. 

 Primeiramente a Comissão de Licitações deveria se ater nos dispositivos do Artigo 41 da Lei 

8.666/93 onde “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

ESTRITAMENTE VINCULADA. 

 O Recurso apresentado pela empresa Marco Zero Construção Ind. e Comércio sustenta nossa 

desclassificação alegando que nossa empresa não tenha apresentado a COMPOSIÇÃO ANALÍTICA 

DE PREÇOS UNITÁRIOS, sendo que tal exigência não é solicitação do edital. 

 Se o edital realmente exigisse tal solicitação, já seria motivo de impugnação dada a tamanha 

irregularidade, diante das fartas súmulas jurisprudências do TCESP (que veremos adiante) e Acórdão 

do TCU, já que a composição analítica de preços unitários é vetado diante do Tribunal de Contas ainda 

mais considerando que o Regime da Licitação é EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, e não por 

preço unitário. 

 Se o regime para execução é empreitada por preço global, que sentido faria que o edital viesse a 

exigir a composição analítica de preços unitários? 
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 Nosso concorrente fez alegações procurando levar a Comissão de Licitações ao erro (e 

conseguiu!) onde se faz confundir o que é a realização da composição dos preços unitários na planilha 

orçamentária com a COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS, onde se faz cálculo 

de cada preço unitário calculando separadamente custos de material, custos de mão de obra, custo dos 

encargos sociais e o BDI. 

 Mas não é a COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS UNITÁRIOS que o edital de 

licitações da Concorrência Pública 08/2022 solicita, senão não repetiria a solicitação de indicação das 

Leis Sociais, uma vez que as Leis Sociais fazem parte da composição analítica de preços unitários. 

 A solicitação do edital para proposta comercial solicita tão somente a carta proposta comercial 

contendo o valor global da obra incluso todos os custos, prazo de validade da proposta, com 

apresentação da planilha unitária – quantitativa com a composição de cada custo unitário acompanhada 

do detalhamento do BDI, cronograma físico-financeiro e detalhamento das Leis Sociais, todas 

solicitações cumpridas na íntegra por nossa empresa. 

 Deve ser observado que todas essas exigências tem modelos no edital para formulação da 

proposta como planilha orçamentária, detalhamento do BDI, cronograma e Leis Sociais e não TRAZ 

UM ÚNICO MODELO DE ITEM DA PLANILHA COM COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE 

PREÇOS UNITÁRIOS, ficando claro que a composição analítica de preços unitários NÃO É 

EXIGÊNCIA DO EDITAL. 

 Se não é exigência do edital, é totalmente descabida ensejar a desclassificação de nossa 

empresa que trouxe a PM de Santa Rita do Sapucaí uma vantagem econômica de R$ 632.987,72, 

portanto é mais do que justo que essa desclassificação seja reformada dando a vitória a empresa que 

OFERTOU O MENOR PREÇO GLOBAL devendo portanto ser considerada como a legítima 

vencedora do processo licitatório Concorrência Pública 08/2022 promovida pela PM de Santa Rita do 

Sapucaí. 

 A situação fica ainda mais clara e esclarecedora quando este procurador que subscreve este 

Recurso Administrativo é o mesmo procurador que atuou no processo de licitação concorrência 

05/2022 (Construção Unidade Básica de Saúde) desta prefeitura, representando a empresa Dias Alves 

Construções e Reformas Ltda que saiu vencedora no processo desta licitação, onde as solicitações 

editalícias são idênticas e não houve qualquer apontamento de irregularidade de nossa proposta 

comercial nem por nenhum licitante, nem pela Comissão de Licitações onde o contrato foi 

homologado a empresa, portanto fica muito claro que a composição analítica de preços unitários não é 
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exigência do edital, onde logicamente, baseado no ditado popular, “dois pesos e duas medidas”, onde 

A COMISSÃO DE LICITAÇÕES NÃO PODE TRATAR DE UMA SITUAÇÃO SIMILAR DE 

FORMA COMPLETAMENTE DIFERENTE, DA OUTRA JÁ JULGADA NA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 05/2022.  

 Obviamente, que em caso de indeferimento do nosso recurso administrativo, não vamos dar por 

aceito essa injusta decisão da Comissão Licitações onde pleitearemos nosso direito com competente 

ação judicial, e denúncia ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que não verá com “bons 

olhos” a contratação de uma empresa ofertou R$ 632.987,72 a maior em relação ao menor preço 

apresentado por nossa empresa o que fatalmente demonstrará fortes indícios de “apadrinhamento” ao 

suposto licitante vencedor, ainda considerando que a sede da empresa Marca Zero Construção e 

Industria e Comércio é de Pouso Alegre, distante apenas a 32KM de Santa Rita do Sapucaí numa 

afronta ao Artigo 3º Parágrafo 1º Inciso I da Lei 8.666/93, estabelecendo preferência em razão da 

naturalidade da sede do licitante. 

 A alegação de desclassificação da proposta de nossa empresa solicitada pelo nosso concorrente 

é tão absurda, que nem nos preocupamos em entrar com contra razões ao recurso interposto, confiando 

na sensatez da Comissão de Licitações, uma vez que não existe nenhum critério que possa 

desclassificar a proposta de menor preço de uma licitante, senão pelo critério de exequibilidade de 

preços, quando o preço é inexequível contrariando o Artigo 48 Inciso II que veremos a demonstração 

da exequibilidade adiante. 

 Infelizmente a Comissão de Licitações não fez valer esta sensatez o qual deveria buscar a 

melhor proposta para Administração Pública. 

 Não é o fato de nossa empresa não ter entrado com contra razão de recurso contra as alegações 

improcedentes de nosso concorrente, é que concordamos com tamanho absurdo. 

 A toda decisão da Comissão de Licitações, cabe o direito de recurso do licitante o que fica 

consignado ao impetrarmos nosso recurso administrativo, após esta decisão de nos desclassificar no 

presente certame. 

 A frente, veremos que a solicitação da COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE PREÇOS nos 

editais de licitações é totalmente ILEGAL sendo reprovada pelo Tribunal de Contas tal solicitação. 

Adotando como análise da exequibilidade pelo preço ofertado seguindo as regras do Artigo 48 Inciso 

II da Lei 8.666/93. 

 Portanto tal decisão deve ser reformada. 
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 Onde está o respeito ao dinheiro público? 

 Todas as exigências do edital foram atendidas na formulação de nossa proposta e não há 

qualquer razão para se efetivar esse INJUSTO JULGAMENTO onde a licitação destina-se a garantir 

a observância DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISÔNOMIA E SELECIONAR A 

PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA ADMINISTRAÇÃO ferindo os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da igualdade constante no artigo 3º da Lei 8.666/93. 

 Deve ficar muito claro, que as solicitações da elaboração da proposta comercial foram 

amplamente atendidas não tendo a exigência que a empresa tenha que apresentar a composição 

analítica de preços unitários e a Comissão de Licitações deve se ater estritamente a vinculação do 

edital (Artigo 41 8.666/93). 

 Nossa proposta apresentada é clara ao indicar o valor para realização da obra no valor de 

R$4.962.814,00 onde define com exatidão que inclui no preço ofertado todas as despesas, impostos, 

BDI, etc, e sendo a menor proposta entre os licitantes, devendo ser aclamada vitoriosa na licitação. 

 A Lei 8.666/93 proíbe o uso, em seu julgamento, de formalidades banais que em nada contribui 

para a escolha da melhor proposta. 

 IV – DAS RAZÕES OBJETIVAS PARA ACLAMAR NOSSA EMPRESA COMO 

VENCEDORA DA LICITAÇÃO CP 08/2022 E OS VERDADEIROS LIMITES DE 

EXEQUIBILIDADE 

 Ultrapassada a 1ª fase da licitação (habilitação dos licitantes) a Comissão promoveu a abertura 

do envelope nº. 02 – Proposta comercial onde a classificação de menor preço atendeu a seguinte 

ordem: 

Ordem Licitante Valor 

1º HAMMER CONSTRUÇÃO E ENGENHARIA LTDA R$ 4.962.814,00 

2º MARCO ZERO CONSTRUÇÃO IND. E COMERCIO LTDA R$ 5.595.801,72 

3º TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA R$ 5.808.408,38 

 

Portanto não fica qualquer sombra de dúvida que a nossa empresa, deva ser considerada a 

legítima vitoriosa no pleito licitatório pois ofertou o menor preço entre os licitantes na licitação do tipo 
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menor preço global, conforme regra estampada do item 9.1 do Edital de Licitações que define como 

vencedor da licitação a proposta de menor preço global. 

 Fica claro portanto, que neste tipo de licitação o fator preço é determinante e deve ser aclamada 

vitoriosa do pleito a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, não se atendo a pequenos 

detalhes ou se baseando em preços unitários (dispositivo vetado pelo TCESP) ou pequenos detalhes 

minuciosos que não afetam a clareza do preço ofertado. 

Portanto não há o que se questionar sobre a legitimidade de nossa proposta que foi a de menor 

preço apresentado pelos concorrentes, e portanto a legítima vencedora do pleito licitatório. 

Para ilustrarmos ainda mais nossa condição de vencedora do processo apresentamos a 

Comissão de Licitações algumas considerações sobre a licitação TIPO MENOR PREÇO, o que 

passamos a fazer com suporte no esolio do insigne Mestre Administrativista HELLY LOPES 

MEIRELLES, em sua obra Licitação e Contrato Administrativo, 11ª edição, Editora Malheiros, o qual 

transcrevemos o seguinte ensinamento da página 125: 

 

“Na licitação menor preço o que a Administração procura é, simplesmente, a vantagem 

econômica na obtenção da obra, do serviço, da compra, uma vez que seu objeto é de rotina, 

geralmente padronizado e sem qualquer técnica especial. Nesse tipo de licitação o menor preço é 

fator decisivo no julgamento, por mínima que seja a diferença. Tal ocorre, comumente, nos 

serviços que dispensam especialização, nas obras singelas de construção e reparação, nas 

compras de materiais e gêneros usuais nas repartições administrativas. 

 

 É de fácil entendimento, por exemplo, que na aquisição de tijolos convencionais ou de 

cimento comum não há razão para prevalecer a qualidade sobre o menor preço, porque esses 

materiais são padronizados e não apresentam diferença substancial entre várias marcas 

existentes, de igual utilização e rendimento. Diversa, entretanto é a compra de um sistema de 

computação, que varia, fundamentalmente, na sua capacidade de memória, no seu rendimento e 

na sua manutenção, justificando-se plenamente a escolha pela sua superioridade técnica e 

operativa do equipamento, desde que esteja nos limites de preços fixados no edital.” 

 

 “A concorrência de menor preço (art. 45, §1º) é a regra; os demais tipos constituem 

exceções. Na concorrência de menor preço o que a Administração procura é simplesmente a 
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vantagem econômica na obtenção da obra, do serviço ou da compra, uma vez que seu objeto é de 

rotina, a técnica é uniforme e a qualidade é conhecida ou padronizada. Para esse tipo de 

concorrência o menor preço é o fator decisivo do julgamento, por mínima que seja a diferença,” 

“Na concorrência de menor preço a Administração não dá prevalência a qualquer outro 

fator para o julgamento das propostas, pelo que só leva em consideração as vantagens 

econômicas das ofertas, desde que satisfaçam ao pedido no edital. E compreende-se que assim 

seja, porque em tal concorrência não interessam à Administração a requintada perfeição da 

obra, a alta especialização do serviço ou a fina qualidade da compra. Basta que o objeto atenda 

satisfatoriamente às finalidades administrativas indicadas no edital e ofereça real vantagem de 

preço para merecer a escolha do Poder Público. Daí por que, neste tipo de licitação o menor 

preço justifica, por si só, a adjudicação, dispensando motivação.” 

 

 Ao desclassificar a Recorrente, a Comissão descuida-se de seu mister e acaba por ensejar sério 

agravo aos direitos da licitante mencionada desviando-se do princípio da probidade administrativa. 

 Desnecessário repetir, porque cediço, que o presente certame tem processamento regulado pela 

Lei Federal nº 8.666/93 que, por sua vez, segundo a letra de seu artigo 3º, define a licitação como 

procedimento tendente à “…garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, … da probidade administrativa… e dos que lhes são correlatos.” 

 No entanto para nossa surpresa a Comissão de Licitação desrespeitando regra básica da 

licitação do TIPO MENOR PREÇO, desclassificou nossa empresa sem qualquer razão sendo o 

menor preço apresentado e que melhor vantagem trouxe a Administração alegando simplesmente que a 

desclassificação foi feita em função de nossa empresa não ter apresentado a Composição Analítica de 

Preços Unitários que não é exigência do Edital. 

Portanto não há dúvida que a recorrente apresentou a menor proposta entre os concorrentes e 

deve ser aclamada vitoriosa no pleito licitatório, necessário então que a Comissão de Licitações reveja 

e reforme sua decisão da desclassificação de nossa empresa. 

Para tanto, como ensina Marcello da Silva, o princípio em exame impõe que “até mesmo o 

critério e os fatores de julgamento sejam objetivos, no sentido de pertinentes e adequados ao objeto da 

licitação.” Na estreita dessa doutrina, o art. 41, depois de declarar que, “no julgamento das propostas, a 

Comissão levará em consideração os critérios objetivos definidos no edital ou convite”, veda que se 
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utilize “qualquer elemento ou fator sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que 

indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre os licitantes.” 

Ainda para embasar a absurda decisão de desclassificar a recorrente, citamos o artigo 41 da Lei 

maior de licitações afirmando que a Administração não pode descumprir as normas e condições do 

Edital, mas desclassifica a proposta da empresa que apresentou o menor preço se justificando que a 

desclassificação da empresa se deve a não apresentação de Composição Analítica de Preços Unitários 

que não é EXIGÊNCIA DO EDITAL. 

Deve ser destacado que as condições para desclassificação das propostas estão definidas no 

item 9.2.4 do Edital e subitens que a recorrente não se encaixa no estipulado. 

Mais uma vez fica claro que a Comissão de Licitações não cumpre o determinado no Edital 

contrariando o Artigo 41 da Lei 8666/93. 

 A Comissão de licitações da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí deveria saber que 

uma proposta comercial só pode ser desclassificada em uma licitação do tipo menor preço, somente se 

o preço global ofertado for inexequível conforme disposto no artigo 48 inciso II Parágrafo 1º que 

considera inexequível as propostas que forem inferiores a 70% da média aritmética ou valor orçado 

pela Administração (o menor dos valores), ficando claro ainda que o TCESP não admite a 

desclassificação das propostas em função de preços unitários existindo diversas jurisprudências de 

processo no Tribunal de Contas que veda a exigência de apresentação de composição analítica de 

preços unitários, curva ABC, etc… (TC 12960/026/04, TC 950/009/10, TC 37.919/026/07, TC 

681/009/07, TC 411/009/07, TC 936/003/07, TC 1122/009/07, TC 987/009/07), quando se analisa as 

propostas por preços unitários ou por formalidades dotadas de rigorismos inúteis. 

A fórmula correta para aferição da exequibilidade de preços é aquela constante no parágrafo 1º 

do artigo 48 inciso II da Lei 8666/93, que se consideram manifestamente inexequíveis, no caso de 

licitações de menor preço para obras e serviços as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% do 

menor valor entre a média aritmética ou valor base da Administração, tratando-se de cálculo aritmético 

que define com exatidão a exequibilidade enfocada. 

 Antes desta emenda na Lei (artigo 48 inciso II parágrafo 1º) o assunto exequibilidade de preços 

gerava polêmica causando discussões entre licitantes que se baseavam no artigo 44 parágrafo 3º da Lei 

8666/93 (“Não se admitirá propostas que apresentem preços global ou unitário simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado”) ou no artigo 48 

inciso II (“serão desclassificadas propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 
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preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada 

sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com 

os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto”). 

 Desta forma o julgamento das propostas era muito subjetivo. Como desclassificar, por um 

exemplo, a proposta de uma empresa que ofertou o menor preço de R$3.000.000,00 para executar um 

determinado objeto se o preço unitário de uma saboneteira de banheiro ofertado foi de R$30,00 sendo 

que seu preço unitário de mercado é de R$50,00. 

 Desclassificaria uma proposta de R$3.000.000,00 (que era o menor preço e melhor opção para 

a administração) se houve erro diferencial de apenas R$20,00 no preço da saboneteira? 

 Logicamente que a resposta sensata seria não. 

 A exequibilidade das propostas superiores a 70% do menor valor (média ou base da 

Administração) pôs fim a essa polêmica. 

 Para o nosso caso em questão a média aritmética dos 3 (três) licitantes que ofereceram seus 

preços foi de R$ 5.455.674,69. 

Aplicando-se o coeficiente de 70% sobre a média aritmética conhecemos o limite de 

exequibilidade que é de R$ 3.818.972,28 onde propostas ofertadas inferiores a este limite seriam 

consideradas inexequíveis. 

 Portanto nosso preço ofertado de R$ 4.962.814,00 está a 29,95% superior a este limite, muito 

próximo do BDI declarado na proposta que foi 26,52%. 

 Desta forma nosso preço é exequível e tendo o menor preço entre os licitantes deve ser 

aclamada como legítima vencedora do processo de licitação. 

 Mas esta Comissão de Licitações não assim considerou, e ultrapassando os limites do princípio 

constitucional da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade e da 

probidade administrativa, simplesmente desclassificou a melhor proposta de nossa empresa, 

classificando como vencedora a empresa com o valor diferencial de R$ 632.987,72 acima do preço 

ofertado pela Recorrente. 

 Mais uma vez recorremos a nossa pergunta: 

Onde está o respeito pelo dinheiro público? 

 Não existe nenhum critério que possa desclassificar uma empresa que ofertou o menor preço 

entre os licitantes na licitação do tipo MENOR PREÇO, senão pelo critério de exequibilidade de 
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preços que calculamos acima, o qual provamos claramente nossa condição de legítimos vencedores do 

pleito licitatório. 

 Sobre este importante tema, é bom salientar que a Administração estará adstrita sempre ao 

princípio da moralidade e de seu decorrente, da probidade, que tem conteúdo específico 

consubstanciado na seguinte lição: 

“Segundo os cânones da lealdade e da boa fé, a 

Administração haverá de proceder em relação 

aos administrados com sinceridade e lhaneza, 

sendo-lhe interdito qualquer comportamento 

astucioso, eivado de malícia, produzido de 

maneira a confundir, dificultar ou minimizar o 

exercício de direitos por parte dos cidadãos” – 

C.A. BANDEIRA DE MELLO – Elementos de 

Direito Administrativo – Malheiros – 2ª. Edição – 

p.71. (gn). 

  

 O mesmo dispositivo legal, art. 3º, § 1º, inciso I da Lei 8666/03, veda aos agentes públicos 

“admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;” 

 Finalmente para ficar claro tudo que foi explanado juntamos Acordão do processo TC 

037919/026/07 do TCESP em que o Tribunal de Contas considerou irregular a Concorrência Pública 

que homologou contrato celebrado em 02/10/07 no valor de R$2.043.084,39 da Fundação Para o 

Desenvolvimento da Educação – FDE com a empresa Lacon Engenharia Ltda., CONDENANDO OS 

SENHORES BRUNO RIBEIRO E DÉCIO JORGE TABACH, Responsáveis Pela Contratação 

A Recomporem O Erário no valor atualizado correspondente a R$107.503,85 acrescidos de multa de 

1.000 UFESP’s nos termos do art. 104, II da L.C. 709/93 notificando ainda a Secretaria de Educação 

do Estado de São Paulo, que informe ao TCESP acerca das providências adotadas em face das graves 

irregularidades apuradas. 
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 Conforme consta do proc. TC 037919/026/07, o F.D.E. deixou de contratar a melhor e menor 

proposta alegando inexequibilidade nos preços unitários do licitante que apresentou o menor preço 

global, desclassificando sua proposta a exemplo que vem acontecendo no processo da Concorrência 

Pública 08/2022 da Prefeitura Municipal de Santa Rita do Sapucaí, em que a Comissão de Licitações 

não considerou a economia e vantagem que a Administração pode obter aos cofres públicos. (Doc 

Anexo) 

 Portanto a decisão da Comissão de Licitações ora alencada deve ser reformada evitando que os 

servidores responsáveis pela contratação sejam punidos na devolução de R$ 632.987,72 + multa,  1000 

UFMG totalizando R$ 701.280,31 além dos prejuízos a Administração Pública de suspensão de 

contratação das obras, que por absurda decisão ficou se apegando a formalidades inúteis, não levando 

em conta a vantagem que a Administração Pública de Santa Rita do Sapucaí possa ter, podendo ainda a 

levar a desoneração do cargo dos servidores responsáveis pela contratação. 

  

 III – DO PEDIDO: 

 Assim, requer à D. Comissão que, em exercício de juízo de retratação, reforme sua decisão 

anterior ou caso assim não entenda, que encaminhe o presente recurso, no prazo legal, à autoridade 

hierarquicamente superior para exame, para seu deferimento, evitando-se assim termos que nos portar 

de representação junto ao TCEMG, e denúncia ao Ministério Público e de competente Ação Judicial 

com pedido de liminar suspendendo a contratação para consolidar medida da mais íntegra e lídima, 

 Justiça e Direito! 

 

 Termos em que, 

 P. deferimento. 

 Mogi das Cruzes, 03 de Janeiro de 2023. 
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